
Ferro Costa defende "notáveis" 
Rio — O ex-deputado Cló­

vis Ferro Costa, hoje um 
dos vlce-presidentes da 
União Internacional dos 
Advogados e membro da 
Comissão Provisória de 
Estudos Constitucionais, 
está entusiasmado com o 
trabalho produzido no ór­
gão presidido pelo jurista 
Afonso Arinos e garante 
que a "comissão vai ajudar 
o País a dar um grande 
avanço em todos os seto-
res". 

Segundo Costa Franco, a 
comissão aprovou um elen­
co de medidas de alto al­
cance social e também nas 
áreas da economia, justiça, 
segurança e outras. Entre 
elas, ele cita a jornada se­
manal de 40 Horas, aposen­
tadoria para civis e milita­
res, com reajustes corres­
pondentes ao pessoal da 
ativa, supressão de quais­
quer descontos nos venci­
mentos dos aposentados, 
aposentadoria para as 
donas-de-casa e as campo­
nesas, maior ajuda para o 
menor abandonado e as po­
pulações carentes e melhor 
tratamento para o indio. 
Destaca também as con­

quistas em relação ao salá­
rio mínimo, o Poder Judi­
ciário e a reforma agrária. 

"Nos direitos sociais", 
disse Ferro Costa, "a co­
missão restaurou velhas 
conquistas e incorporou no­
vas. Fomos duramente cri­
ticados porque defendemos 
as 40 horas de trabalho se­
manal, esqueceram-se de 
que este preceito já existia 
na Constituição de 34 (arti­
go 121) promulgada há 
mais de 50 anos". 

Ele explica que "as cons­
tituições autoritárias resta­
beleceram a jornada de 48 
horas. Nesse caso, nem se­
rá um avanço, mas a res­
tauração da velha garantia 
constitucional". 

— Avançamos na direçâo 
do salário justo. Com o tex­
to proposto, ele poderá ser 
defendido até na Justiça. 
Ao fixar-se a comissão 
constituinte pelo salário 
justo e real, contrapôs-se à 
fixação dos cálculos mera­
mente administrativos, 
através de decretos, e 
abriu o debate, na socieda­
de" — disse. 

"Entramos firmemente 
no problema da reforma 

•agraria. Mantivemos a di-
'retriz dea reforma agrária 
ser um principio constitu­
cional e inovamos no senti­
do de permitir a desapro­
priação — mediante justa 
lndenizaçâo em dinheiro e 
não em títulos públicos — 
de empresas rurais". 

Em relação às Forças 
Armadas, segundo Ferro 
Costa, a comissão enten­
deu, por expressiva maio­
ria, que elas têm missão 
constitucional de altíssima 
significação quanto à segu­
rança nacional, "mas sem 
ingerência na vida interna 
do País". Elas são incum­
bidas de garantir os pode­
res constitucionais e não os 
"constituídos", como está 
expresso na atual Consti­
tuição. Os poderes constitu­
cionais são aqueles que de­
rivam de eleições demo­
cráticas. Os "constituídos" 
podem ser constituídos de 
qualquer forma inclusive 
pela força. 

"Esta é a posição de to­
das as democracias avan­
çadas, porque as Forças 
Armadas devem ser algo 
intocável, acima das diver­
gências internas e sem 
qualquer seiva de partida-
rismo". disse ele. 


